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PROCESSO N.º 70085467579 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE ACEGUÁ E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ACEGUÁ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Aceguá. Lei nº 1.806, de 10 de maio de 2021, que ‘dispõe sobre a revogação da cobrança da taxa de lixo, nos moldes impostos por meio da Lei Municipal nº 1.722, de 21 de outubro de 2019’. 1. Conexão entre a presente demanda e a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085440980. Questão prefacial já superada, com a redistribuição do feito ao Desembargador prevento. 2. Mérito: Ausência de prévia estimativa de impacto orçamentário e financeiro. Providência indispensável, em razão da implementação de renúncia de receita. Contrariedade, também, aos princípios da legalidade e da razoabilidade. Ofensa ao artigo 113 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, combinado com os artigos 8º, ‘caput’, e 19, ‘caput’, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.   MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 1.806, de 10 de maio de 2021, que dispõe sobre a revogação da cobrança da taxa de lixo, nos moldes impostos por meio da Lei Municipal nº 1.722, de 21 de outubro de 2019, do Município de Aceguá, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 113 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (fls. 04-24 e documentos das fls. 25-53). 
A petição inicial foi recebida (fls. 59-60).
O Município de Aceguá compareceu aos autos e informou que, em 05 de novembro de 2021, seu Prefeito Municipal já havia ingressado com ação direta de inconstitucionalidade contendo o mesmo objeto da presente demanda, no contexto da qual fora deferida, liminarmente, a suspensão dos efeitos da lei impugnada. Reafirmou os termos da petição inicial apresentada naquele feito, transcrevendo-a (fls. 82-97).

Citado, o Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa do ato normativo, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, com lastro na presunção de constitucionalidade das leis. Requereu, outrossim, a redistribuição do feito ao Relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 0057651-48.2021.8.21.7000, em virtude da prevenção (fls. 100-101). 

Determinou-se a redistribuição do processo ao Relator prevento (fls. 106-107).
A Câmara de Vereadores de Aceguá, devidamente notificada a prestar informações (fls. 61, 70 e 73-74), silenciou (fl. 121).

Abriu-se vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Inicialmente, cumpre destacar que, poucos dias antes da propositura da presente demanda, de fato fora ajuizada, pelo Sr. Prefeito Municipal de Aceguá, a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085440980, também tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.806/2021
. 

Referida situação já foi devidamente suscitada no curso do feito e resolvida na decisão das fls. 106-107, mediante redistribuição da causa ao eminente Desembargador prevento.
Trata-se, portanto, de questão superada. 

2.1 No que se refere ao mérito, analisados os autos, verifica-se que a Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, notificada a prestar informações a respeito da lei impugnada, deixou passar em branco o prazo para sua manifestação (fl. 121). Já o Exmo. Procurador-Geral do Estado, citado para oferecer a defesa do ato normativo, limitou a sua intervenção ao argumento formal de que este conta com presunção de constitucionalidade (fls. 100-101). E o Sr. Prefeito Municipal de Aceguá, a seu turno, expressou concordância com a procedência do pedido formulado nesta ação, tanto que noticiou ter ajuizado por conta própria, como visto alhures, demanda com igual objeto.
Sendo assim, não foi trazido ao feito, seja por parte das autoridades das quais emanou a lei impugnada, seja por parte do Procurador-Geral do Estado, qualquer argumento apto a colocar em xeque a fundamentação jurídica trazida pelo autor da presente ação direta, que vai, aqui, inteiramente ratificada.
Com efeito, conforme narrado na petição inicial (fls. 04-23), a normativa em questão, oriunda de projeto de lei de iniciativa parlamentar (PL nº 001/2021, em anexo), revogou a denominada taxa de lixo, instituída por lei local anterior (Lei nº 1.722, de 21 de outubro de 2019), e estabeleceu que os valores pagos pelos contribuintes para adimplemento do referido tributo seriam creditados para abatimento dos valores cobrados a título de IPTU [Imposto Predial e Territorial Urbano], referentes ao mesmo imóvel.
A norma editada, contudo, contraria o artigo 113 do Ato das Disposições Provisórias da Constituição Federal, além de afrontar os artigos 8º, caput, e 19, caput, ambos da Constituição Estadual (violação aos princípios da razoabilidade e da legalidade).
Vejamos, objetivamente.
A uma, a inconstitucionalidade decorre do fato de ter havido renúncia fiscal (revogação de tributo desacompanhada de qualquer providência compensatória) sem a existência de prévio estudo do impacto do benefício concedido nas contas do ente federado
. Houve, assim, infração manifesta ao disposto no referido artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 
Art. 113 - A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)
Trata-se, como se sabe
, de norma de reprodução obrigatória, aplicando-se diretamente aos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, ex vi do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8 - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

E referida circunstância gera inconstitucionalidade formal, como evidencia o seguinte exemplar da jurisprudência dessa Corte de Justiça
:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. LEI MUNICIPAL Nº 4.052/2020. CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS. RENÚNCIA DE RECEITA. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. A Lei Municipal nº 4.052/2020 cria Programa Municipal de mitigação dos efeitos decorrentes do estado de calamidade causado pelo novo coronavírus. A norma concede desconto de 30% no valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) fixo e no valor da Taxa de Licença para Localização e Funcionamento e da Taxa de Vistoria e Fiscalização de Estabelecimento, além de prever, para todos os munícipes que se encontrem em débito com o erário, a concessão de anistia de multa e juros para os pagamentos efetuados ou parcelamentos solicitados até o dia 31 de dezembro de 2020. 2. Ausência de estudo de impacto financeiro-orçamentário, que se mostra necessário no caso, tendo em vista a concessão de benefícios fiscais, acarretando renúncia de receita, pelo diploma legal questionado. Afronta aos artigos 8º, caput, e 19, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 113 do ADCT. 3. Embora a Emenda Constitucional nº 106/2020 tenha o objetivo de facilitar a execução orçamentária de medidas emergenciais, considerando a situação de calamidade pública causada pelo novo coronavírus, a previsão específica do seu artigo 3º, uma vez que dispensa a observância apenas das limitações legais, não se mostra suficiente para afastar a aplicabilidade do artigo 113 do ADCT, norma constitucional que deve permanecer sendo observada nesse período de pandemia. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084654243, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 14-06-2021).
Nesse fio, uma vez ausentes tanto o competente estudo quanto as eventuais medidas compensatórias da mencionada renúncia fiscal, a declaração de inconstitucionalidade é inarredável.
A duas, a norma questionada, igualmente, não ultrapassa os crivos da razoabilidade e da legalidade, que devem pautar a atuação de todos os Poderes, princípios estes insculpidos no artigo 19, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõem, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade,

da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação, da transparência e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 79, de 23/07/20)

[...].

A violação ao princípio da razoabilidade decorre da circunstância, pormenorizada na inicial (fls. 18-19), de o legislador não se ter desincumbido do ônus de demonstrar que a renúncia fiscal instituída seria uma medida necessária para atingir o resultado pretendido (providenciar alívio econômico à população, atingida pelos efeitos da pandemia de COVID-19, segundo se recolhe da justificativa integrada ao processo legislativo constante dos autos). Simplesmente não foram exploradas alternativas, quiçá menos gravosas às contas públicas, para que os fins perseguidos fossem contemplados. Mais: igualmente não há segurança de que a perda de arrecadação, com o consequente risco para o equilíbrio orçamentário e financeiro do ente municipal, e com potenciais reflexos na sua capacidade de atuação é, tudo o mais considerado, uma medida que de fato favorece a população que se visa a beneficiar. 
E, para além disso, a inobservância do disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal
 materializa, também, ofensa à legalidade, na esteira da jurisprudência dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES QUE INSTITUIU ISENÇÃO DA TAXA RELATIVA AOS PERMISSIONÁRIOS DO TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE TÁXI E DE AUTORIZATÁRIOS DE VEÍCULOS DO TRANSPORTE ESCOLAR. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA MOTIVAÇÃO E DA RAZOABILIDADE. O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que: “a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”. Todavia, esse mesmo sodalício, em tema de concessão de benefício fiscal, firmou entendimento no sentido de que: “a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de Morais). Na espécie, a Câmara de Vereadores ao promulgar a Lei Municipal n. 12.719/2020, que suspendeu a cobrança de taxas impostas a permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos de transporte escolar, sem qualquer estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que reconhece nas informações prestadas a esse juízo, vulnerou expressamente disposição contida no art. 113 do ADCT: “a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”. Por outro lado, a não obediência à igual disposição contida no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (a concessão de benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro), coloca em risco o equilíbrio entre receitas e despesas, implicando violação do princípio da legalidade, da razoabilidade e da motivação que deve nortear o ato dos Poderes do Estado e do Município, na forma do art. 19 da Constituição Estadual. Entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084677426, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 12-03-2021).
Assim, uma vez evidenciada a contrariedade que a lei impugnada implica aos preceitos acima examinados, é indesviável a declaração da sua inconstitucionalidade. 
3. Pelo exposto, requer o Ministério Público seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.806, de 10 de maio de 2021, do Município de Aceguá, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 22 de março de 2022.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
� Consoante pesquisa realizada junto ao Sistema Themis, a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70085440980 foi distribuída no dia 05/11/2021. A presente demanda, por sua vez, foi distribuída no dia 23/11/2021 (fl. 56).


� Confiram-se, a propósito, o processo legislativo correspondente à lei em exame e o Ofício 134/2021, que acompanharam a petição inicial. 


� Confiram-se, a propósito, os seguintes exemplares da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, examinados ao longo da petição inicial: RE 215.107/PR e ADI 5.816.


� A estabilidade da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado está ilustrada, também, nas demais ementas transcritas nas fls. 12-17 da petição inicial.


� Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:             � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2159-70.htm" \l "art9%C2%A73" �(Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)�        � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10276.htm" \l "art1%C2%A77" �(Vide Lei nº 10.276, de 2001)�       � HYPERLINK "http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5883343" �(Vide ADI 6357)� 


I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;


II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.


§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.


§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.


§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:


I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art153i" �incisos I�,� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art153ii" � II�,� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art153iv" � IV �e � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art153v" �V do art. 153 da Constituição�, na forma do seu � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art153%C2%A71" �§ 1º�;


II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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